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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 228/2006

de 22 de Novembro

A REN — Rede Eléctrica Nacional, S. A. (REN), foi
constituída, em Agosto de 1994, em resultado da cisão
da parte do património da então denominada
EDP — Electricidade de Portugal, S. A. (EDP), relativa
à actividade de transporte de energia eléctrica, dando-se,
dessa forma, execução ao plano de reestruturação socie-
tária da EDP aprovado pelo Decreto-Lei n.o 131/94,
de 19 de Maio. A REN passou, então, a desenvolver
e a gerir, enquanto estrutura jurídica autónoma, as acti-
vidades relacionadas com o transporte de electricidade,
actuando na qualidade de concessionária da rede nacio-
nal de transporte de electricidade.

Em 2000, o Governo viria a estabelecer, em linha
com as orientações resultantes da Directiva
n.o 96/92/CE, de 19 de Dezembro, que estabeleceu
regras comuns para o mercado de electricidade quanto
à separação entre a empresa responsável pela gestão
da rede de transporte e as empresas que desenvolvam
actividades de produção e distribuição de energia eléc-
trica e atendendo ao prosseguimento da 4.a fase do pro-
cesso de reprivatização da EDP, a exigência de a maioria
do capital social da entidade concessionária da rede
nacional de transporte de energia eléctrica ser detida
por entes públicos. Consequentemente, a partir de 2000,
a participação da EDP no capital social da REN foi
reduzida para 30%, enquanto os restantes 70% se man-
tiveram na titularidade de entidades do sector público.

Volvidos três anos, a Resolução do Conselho de
Ministros n.o 68/2003, de 10 de Maio, estabeleceu o
objectivo de constituição de uma empresa que integrasse
as infra-estruturas reguladas de gás e electricidade com
o propósito de promover uma nova organização indus-
trial mais adequada às exigências do sector energético
e a fomentar o desenvolvimento da REN através da
criação de massa crítica e atractividade para a cotação
do seu capital em bolsa.

Este desígnio foi retomado e aprofundado na Estra-
tégia Nacional para a Energia, aprovada, em desenvol-
vimento do Programa do XVII Governo Constitucional,
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 169/2005,
de 24 de Outubro, a qual preconiza a criação de um
enquadramento estrutural para o fomento da concor-
rência nos sectores da electricidade e do gás natural,
mediante a adopção de medidas que assegurem a exis-
tência de condições não discriminatórias de acesso às
redes de transporte. Para esse efeito, o Governo con-
sidera determinante proceder à separação dos opera-
dores de transporte, nos planos jurídico e da propriedade
do respectivo capital, em relação às outras actividades
do sector, promovendo-se, neste contexto, a constituição
de uma empresa titular das redes de transporte de ener-
gia eléctrica e de gás natural, das instalações subter-
râneas de armazenamento de gás natural e do terminal
de gás liquefeito.

Acresce que o enquadramento jurídico para a pros-
secução destes objectivos encontra-se já instituído, em
resultado da entrada em vigor dos Decretos-Leis
n.os 29/2006 e 30/2006, ambos de 15 de Fevereiro, que
estabelecem as bases gerais da organização e funcio-
namento do sistema eléctrico nacional e do sistema

nacional de gás natural, bem como do Decreto-Lei
n.o 140/2006, de 26 de Julho, que veio definir o regime
jurídico de recepção, armazenamento e regaseificação
de gás natural liquefeito (GNL) em terminais oceânicos,
de armazenamento subterrâneo, transporte e distribui-
ção de gás natural, incluindo as respectivas bases das
concessões, bem como os regimes jurídicos da comer-
cialização de gás natural, incluindo a de último recurso,
e do Decreto-Lei n.o 172/2006, de 23 de Agosto, que
consagra o regime jurídico aplicável às actividades de
produção, transporte, distribuição e comercialização de
electricidade, bem como à operação logística de
mudança de comercializador e aos procedimentos apli-
cáveis à atribuição das licenças e concessões.

Neste contexto e conforme consta do programa de
privatizações para 2006-2007, aprovado pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 24/2006, de 28 de Feve-
reiro, o Governo decidiu dar início ao processo de repri-
vatização da REN, mediante uma operação de dispersão
do capital em mercado regulamentado. Não obstante,
o referido programa consagra já a opção de manutenção
de uma participação maioritária do Estado no capital
da REN, em atenção ao relevante interesse público asso-
ciado às actividades desenvolvidas no sector energético.

Entretanto, a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 85/2006, de 30 de Junho, veio determinar a realização
de um conjunto de alterações na estrutura societária
da REN destinadas a estabelecer uma organização
empresarial adequada à integração dos activos regulados
do sector do gás natural na REN. A REN passa, assim,
a adoptar a denominação de REN — Redes Energéticas
Nacionais, SGPS, S. A., e constitui novas sociedades
que assegurem o exercício das actividades de serviço
público relativas à rede nacional de transporte de elec-
tricidade, ao transporte de gás natural em alta pressão,
ao armazenamento subterrâneo de gás natural e à recep-
ção, armazenamento e regaseificação de gás natural
liquefeito.

O modelo seleccionado para esta operação de repri-
vatização do capital social da REN baseia-se na rea-
lização de uma oferta pública de venda (OPV) e na
modalidade da venda directa de acções a instituições
financeiras a realizar integralmente num só momento
ou faseadamente, em momentos distintos, podendo, em
qualquer dos casos, ter lugar prévia, simultânea ou pos-
teriormente à OPV. Na referida venda directa man-
tém-se, à semelhança do que tem sido a prática das
operações de privatização, a vinculação das instituições
financeiras adquirentes à posterior dispersão das acções
no mercado nacional e em mercados internacionais,
visando não só a diversificação nacional e internacional
do capital da REN, com o consequente incremento da
liquidez das suas acções, como também dotar a empresa
de uma estrutura accionista abrangente.

Atentas as características específicas desta operação,
estabelecem-se no presente decreto-lei apenas os termos
essenciais para a alienação de acções representativas
de uma percentagem não superior a 19% do capital
social da REN, procedendo-se, nos termos da lei, à fixa-
ção das suas condições finais e concretas mediante reso-
lução do Conselho de Ministros.

Foi ouvida a Comissão de Acompanhamento das
Reprivatizações.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 11/90, de 5 de Abril, e nos termos das
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alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aprovado o processo de reprivatização da
REN — Rede Eléctrica Nacional, S. A., cuja denomi-
nação, nos termos da Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 85/2006, de 30 de Junho, passa a ser
REN — Redes Energéticas Nacionais, SGPS, S. A.,
adiante designada abreviadamente por REN, o qual é
regulado pelo presente decreto-lei e pelas resoluções
do Conselho de Ministros que venham a estabelecer
as condições finais e concretas das operações necessárias
à sua execução.

Artigo 2.o

Processo de reprivatização

1 — O processo de reprivatização da REN ocorre
mediante a alienação de acções representativas de uma
percentagem não superior a 19% do capital social da
REN, incluindo um eventual lote suplementar.

2 — A alienação referida no número anterior pode
ser, total ou parcialmente, efectuada pela PARPÚ-
BLICA — Participações Públicas (SGPS), S. A., adiante
designada abreviadamente por PARPÚBLICA, nos ter-
mos previstos neste decreto-lei.

3 — A alienação referida no n.o 1 efectua-se através
de uma ou mais das seguintes modalidades:

a) Oferta pública de venda (OPV) no mercado nacio-
nal, que tem carácter obrigatório;

b) Venda directa a um conjunto de instituições finan-
ceiras que ficam obrigadas a proceder à subsequente
dispersão das acções.

4 — A modalidade prevista na alínea b) do número
anterior pode efectuar-se, total ou parcialmente, numa
ou mais vezes e prévia, simultânea ou posteriormente
à modalidade prevista na alínea a) do mesmo número.

5 — A quantidade de acções representativas do capi-
tal social da REN objecto de alienação através de cada
uma das modalidades previstas no número anterior é
fixada mediante resolução do Conselho de Ministros.

6 — Nenhuma entidade, singular ou colectiva, pode
adquirir, directamente ou sob qualquer forma indirecta,
no âmbito das operações previstas no n.o 3, acções repre-
sentativas de mais de 5% do capital social da REN,
sendo reduzidas a este limite as propostas que o
excedam.

7 — Para efeitos do número anterior, consideram-se
como a mesma entidade duas ou mais entidades que
se encontrem em alguma das situações previstas no n.o 1
do artigo 20.o do Código dos Valores Mobiliários.

8 — A REN ou a PARPÚBLICA requerem a admis-
são à negociação da totalidade das acções alienadas no
âmbito do processo de reprivatização da REN no Euro-
list by Euronext Lisbon, mercado de cotações oficiais.

Artigo 3.o

Oferta pública de venda

1 — Das acções a alienar na oferta pública de venda
é reservado um lote para aquisição por trabalhadores

da REN e das restantes sociedades do grupo, consti-
tuídas ou a constituir, nos termos, designadamente, da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 85/2006, de
30 de Junho, e ainda por pequenos subscritores e por
emigrantes.

2 — Para os efeitos do número anterior, são consi-
derados trabalhadores da REN e das sociedades nele
mencionadas as pessoas que, nos termos do artigo 12.o
da Lei n.o 11/90, de 5 de Abril, estejam ou hajam estado
ao serviço das referidas sociedades por mais de três
anos, excluindo as que tenham sido despedidas em con-
sequência de processo disciplinar e as que, tendo pas-
sado a trabalhar noutras empresas com o mesmo objecto
social daquelas, o respectivo contrato de trabalho tenha
cessado por sua iniciativa.

3 — As acções não abrangidas pela reserva referida
no n.o 1, bem como as acções não colocadas no âmbito
da mesma, são objecto de oferta de venda dirigida ao
público em geral.

Artigo 4.o

Regime de indisponibilidade das acções reservadas a trabalhadores,
pequenos subscritores e emigrantes

1 — As acções adquiridas no âmbito da reserva pre-
vista no n.o 1 do artigo anterior ficam indisponíveis por
um prazo de três meses.

2 — O prazo de indisponibilidade conta-se desde o
dia da sessão especial de bolsa destinada ao apuramento
do resultado da oferta pública de venda.

3 — As acções indisponíveis não podem ser oneradas
nem objecto de negócios jurídicos que visem a trans-
missão da respectiva titularidade, ainda que com eficácia
futura, até ao termo do prazo de indisponibilidade.

4 — São nulos os negócios celebrados em violação
do número anterior, ainda que celebrados antes de ini-
ciado o prazo de indisponibilidade.

5 — As acções adquiridas por pequenos subscritores
e emigrantes, no âmbito da reserva a eles destinada,
não conferem direito de voto durante o prazo de
indisponibilidade.

6 — Durante o prazo de indisponibilidade, os direitos
de voto inerentes às acções adquiridas por trabalhadores
da REN e das sociedades do grupo mencionadas no
n.o 1 do artigo anterior não podem ser exercidos por
interposta pessoa.

7 — São nulos os negócios pelos quais os trabalha-
dores se obriguem a exercer, em determinado sentido,
durante o prazo de indisponibilidade, os direitos de voto
inerentes às acções referidas no número anterior, ainda
que celebrados antes daquele prazo.

8 — As nulidades previstas nos n.os 4 e 7 podem ser
judicialmente declaradas, a requerimento do Ministério
Público, sem prejuízo da sua invocação, nos termos
gerais de direito, por qualquer interessado, incluindo
a própria REN.

Artigo 5.o

Venda directa

1 — Às acções a alienar através da modalidade de
venda directa prevista na alínea b) do n.o 3 do artigo 2.o,
acrescem as que eventualmente não sejam colocadas
no âmbito da OPV, sem prejuízo do disposto no n.o 4
do mesmo artigo.

2 — As instituições financeiras adquirentes ficam
obrigadas a proceder à subsequente dispersão das acções
objecto de venda directa.
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3 — Na dispersão referida no número anterior, uma
parte das acções deve ser colocada em mercados
internacionais.

4 — A definição das condições específicas a que
obedece a venda directa e subsequente dispersão das
acções objecto da mesma constam de caderno de encar-
gos a aprovar mediante resolução do Conselho de
Ministros.

Artigo 6.o

Redução do objecto da oferta pública de venda ou da venda directa
e alienação de um lote suplementar de acções

1 — Se a procura verificada na oferta pública de venda
exceder as acções objecto da mesma, o lote destinado
à venda directa pode ser reduzido, acrescendo ao lote
destinado à oferta pública de venda a quantidade de
acções reduzida àquele.

2 — Se na venda directa a procura manifestada exce-
der as acções objecto desta, o lote a esta destinado pode
ser aumentado, reduzindo-se no correspondente mon-
tante o lote destinado à oferta pública de venda.

3 — Pode ser contratada com as instituições finan-
ceiras responsáveis pela colocação da oferta a alienação
de um lote suplementar de acções desde que tal alie-
nação se revele necessária para assegurar os compro-
missos assumidos pelas instituições financeiras, com
vista ao cumprimento da operação de dispersão das
acções referida nos n.os 2 a 4 do artigo anterior, sem
prejuízo dos limites de acções a alienar estabelecidos
no artigo 2.o

4 — O lote suplementar a que se refere o número
anterior não pode ter por objecto acções representativas
de uma percentagem superior a 10% da quantidade
de acções a alienar na reprivatização da REN.

5 — A alienação das acções objecto do lote suple-
mentar deve ser realizada no prazo máximo de 30 dias
contados a partir da data de assinatura dos contratos
de venda directa e colocação.

6 — O regime e o preço unitário de venda das acções
objecto do lote suplementar são iguais aos das acções
objecto da venda directa.

Artigo 7.o

Alienação e detenção de participações

1 — Para efeitos do cumprimento dos limites esta-
belecidos na alínea f) do n.o 2 do artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro, e não obstante
o disposto no artigo 2.o, a modalidade de alienação pre-
vista na alínea a) do seu n.o 3 não impede a alienação
conjunta de acções representativas do capital social da
REN por parte de outros accionistas desta.

2 — Às acções utilizadas para efeitos do disposto no
número anterior e até ao momento em que a modalidade
de alienação nele referida se encontre concluída não
é aplicável o regime previsto no artigo 74.o do Decre-
to-Lei n.o 172/2006, de 23 de Agosto.

3 — Sem prejuízo da limitação prevista no n.o 6 do
artigo 2.o, o disposto nas alíneas e) e f) do n.o 2 do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de Feve-
reiro, e nas alíneas e) e f) do n.o 4 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro, é igual-
mente aplicável às participações accionistas no capital
social da REN e de cada uma das suas participadas

constituídas para efeitos do previsto na Resolução do
Conselho de Ministros n.o 85/2006, de 30 de Junho.

Artigo 8.o

Regulamentação da reprivatização

1 — As condições finais e concretas das operações
necessárias à realização das alienações de acções com-
preendidas no âmbito do presente processo de repri-
vatização da REN são estabelecidas pelo Conselho de
Ministros mediante a aprovação de uma ou mais
resoluções.

2 — Nas resoluções referidas no número anterior
deve o Conselho de Ministros, designadamente:

a) Fixar a distribuição da quantidade total de acções
a alienar na privatização pelas diferentes modalidades
de alienação nos termos do disposto nos n.os 3 e 5 do
artigo 2.o, sem prejuízo do disposto no n.o 4 do mesmo
artigo e nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o;

b) Fixar a quantidade de acções reservadas a tra-
balhadores, pequenos subscritores e emigrantes e a ofe-
recer ao público em geral, conforme previsto nos n.os 1 e
3 do artigo 3.o;

c) Determinar os critérios e modos de fixação dos
preços de venda e o preço unitário de venda das acções
representativas do capital social da REN no âmbito da
oferta pública de venda e da venda directa prevista na
alínea b) do n.o 3 do artigo 2.o, sem prejuízo do disposto
no n.o 4 do mesmo artigo;

d) Fixar a percentagem em que pode ser reduzido
o lote destinado à venda directa e aumentado o lote
destinado à oferta pública de venda, conforme previsto
no n.o 1 do artigo 6.o;

e) Fixar a percentagem em que pode ser aumentado
o lote destinado à venda directa e reduzido o lote des-
tinado à oferta pública de venda, conforme previsto no
n.o 2 do artigo 6.o;

f) Estabelecer os critérios de rateio na oferta pública
de venda;

g) Prever a transferência de acções entre parcelas
das reservas referidas nas alíneas a) e b) do presente
número eventualmente não colocadas no âmbito de
qualquer delas;

h) Fixar as condições especiais de aquisição de acções
de que beneficiam os trabalhadores, pequenos subscri-
tores e emigrantes, designadamente o desconto no
preço;

i) Fixar a quantidade mínima de acções que podem
ser adquiridas por cada pessoa ou entidade dentro das
várias categorias de investidores no âmbito da oferta
pública de venda;

j) Aprovar o caderno de encargos da modalidade de
venda directa prevista na alínea b) do n.o 3 do artigo 2.o,
sem prejuízo do disposto no n.o 4 do mesmo artigo;

l) Identificar as instituições financeiras que vão adqui-
rir acções no âmbito da venda directa prevista na alí-
nea b) do n.o 3 do artigo 2.o;

m) Fixar, nos termos dos n.os 3 a 5 do artigo 6.o,
a quantidade de acções que pode ser objecto do lote
suplementar;

n) Estabelecer, nos termos do n.o 1 do artigo anterior,
os termos e condições em que os outros accionistas da
REN podem alienar acções no âmbito deste processo
de privatização.
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3 — As competências previstas na alínea c) em maté-
ria de determinação do preço e na alínea m) do número
anterior podem ser delegadas no Ministro de Estado
e das Finanças, com faculdade de subdelegação no
Secretário de Estado do Tesouro e Finanças.

Artigo 9.o

Delegação de competências

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, são dele-
gados no Ministro de Estado e das Finanças, com facul-
dade de subdelegação no Secretário de Estado do
Tesouro e Finanças, os poderes bastantes para deter-
minar as demais condições acessórias que se afigurem
convenientes e para praticar os actos de execução que
se revelarem necessários à concretização da operação
de reprivatização prevista no presente decreto-lei.

Artigo 10.o

Isenções de taxas e emolumentos

1 — Estão isentos de quaisquer taxas e emolumentos
todos os actos realizados em execução do disposto no
presente decreto-lei, designadamente os registos e a
admissão à negociação em mercado regulamentado das
acções representativas do capital social da REN.

2 — Para os efeitos do registo de acções, bem como
de sujeição a pagamento de quaisquer taxas, emolu-
mentos ou comissões que legalmente forem devidos,
consideram-se como uma única transacção a venda
directa e a subsequente dispersão referidas no artigo 5.o

Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28
de Setembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — Fernando Teixeira dos Santos.

Promulgado em 8 de Novembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 10 de Novembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.o 1292/2006
de 22 de Novembro

O Estatuto das Entidades Inspectoras das Redes e
Ramais de Distribuição e Instalações de Gás, aprovado
pela Portaria n.o 362/2000, de 20 de Junho, consagrou,
no n.o 3 do seu artigo 6.o, a actualização periódica do
valor mínimo anual do seguro de responsabilidade civil

a celebrar obrigatoriamente pelas entidades inspectoras
das redes e ramais de distribuição e instalações de gás.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e da

Inovação, que o valor mínimo do seguro obrigatório
de responsabilidade civil a celebrar pelas entidades ins-
pectoras das redes e ramais de distribuição e instalações
de gás, a que se refere o n.o 2 do artigo 6.o do Estatuto
das Entidades Inspectoras das Redes e Ramais de Dis-
tribuição e Instalações de Gás, aprovado pela Portaria
n.o 362/2000, de 20 de Junho, seja fixado em
E 1 455 259,53 para o ano civil de 2006.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho, em 31 de Outubro
de 2006.

Portaria n.o 1293/2006
de 22 de Novembro

O Estatuto das Entidades Exploradoras das Arma-
zenagens e das Redes e Ramais de Distribuição de Gás,
aprovado pela Portaria n.o 82/2001, de 8 de Fevereiro,
consagrou, no n.o 3 do seu artigo 9.o, a actualização
extraordinária do valor mínimo anual do seguro de res-
ponsabilidade civil a celebrar obrigatoriamente pelas
entidades exploradoras das armazenagens e das redes
e ramais de distribuição de gás.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e da

Inovação, que para o ano civil de 2006 o valor mínimo
do seguro obrigatório de responsabilidade civil a cele-
brar pelas entidades exploradoras das armazenagens e
das redes e ramais de distribuição de gás, a que se refere
o n.o 2 do artigo 9.o do Estatuto das Entidades Explo-
radoras das Armazenagens e das Redes e Ramais de
Distribuição de Gás, aprovado pela Portaria n.o 82/2001,
de 8 de Fevereiro, seja fixado em:

a) E 1 164 207,62 para as entidades da classe I;
b) E 582 103,82 para as entidades da classe II.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho, em 31 de Outubro
de 2006.

Portaria n.o 1294/2006
de 22 de Novembro

O Estatuto das Entidades Instaladoras e Montadoras
de Redes de Gás, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 263/89,
de 17 de Agosto, remeteu expressamente, no n.o 2 do
seu artigo 5.o, para regulamentação autónoma a matéria
de fixação do valor mínimo anual de garantia do seguro
de responsabilidade civil a celebrar obrigatoriamente
pelas entidades instaladoras e montadoras.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e da

Inovação, que o valor mínimo de garantia do seguro
obrigatório de responsabilidade civil a celebrar pelas
entidades instaladoras de redes de gás e pelas entidades
montadoras de aparelhos de gás, a que se refere o n.o 2
do artigo 5.o do Estatuto anexo ao Decreto-Lei
n.o 263/89, de 17 de Agosto, seja fixado em E 552 998,63
para o ano civil de 2006.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho, em 31 de Outubro
de 2006.
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Portaria n.o 1295/2006
de 22 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 140/2006, de 26 de Julho, previu
no n.o 2 do artigo 67.o a atribuição de licenças para
o exercício da actividade de comercialização de gás natu-
ral de último recurso a sociedades detidas em regime
de domínio total inicial pelas concessionárias de dis-
tribuição regional e pelas detentoras de licenças de dis-
tribuição local, em qualquer dos casos desde que tenham
mais de 100 000 clientes, ou, no caso de qualquer destas
entidades não ter este número mínimo de clientes, direc-
tamente às próprias sociedades concessionárias e deten-
toras de licenças de distribuição, em benefício de todos
os clientes, situados nas respectivas áreas, que consu-
mam anualmente quantidades de gás natural inferiores
a 2 000 000 m3 normais.

Segundo o n.o 3 do artigo 67.o do Decreto-Lei
n.o 140/2006, de 26 de Julho, o prazo de duração de
cada uma destas licenças corresponde aos prazos de
duração dos correspondentes contratos de concessão ou
licenças de distribuição.

Deste modo, no sentido de concretizar o exercício
desta actividade, que é regulada pela Entidade Regu-
ladora dos Serviços Energéticos (ERSE), conforme dis-
posto no n.o 2 do artigo 40.o do mesmo decreto-lei,
estabelece-se o modelo da respectiva licença.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 34.o e nos

n.os 2 e 3 do artigo 67.o do Decreto-Lei n.o 140/2006,
de 26 de Julho, manda o Governo, pelo Ministro da
Economia e da Inovação, o seguinte:

1.o Aprovar o modelo de licença de comercialização
de gás natural de último recurso em benefício de clientes
que consumam quantidades de gás natural inferiores
a 2 000 000 m3 normais, constante do anexo a esta
portaria.

2.o A licença referida no número anterior é concedida
pela Direcção-Geral de Geologia e Energia (DGGE),
independentemente de qualquer formalidade, a socie-
dades detidas em regime de domínio total inicial pelas
concessionárias de distribuição regional e pelas deten-
toras de licenças de distribuição local, em qualquer dos
casos desde que tenham mais de 100 000 clientes, ou,
no caso de qualquer destas entidades não ter este
número mínimo de clientes, directamente às próprias
sociedades concessionárias e detentoras de licenças de
distribuição.

3.o Compete às interessadas na atribuição da licença
indicar à DGGE, até 31 de Julho de 2007, os dados
necessários para a sua emissão.

4.o As licenças de comercialização de último recurso
a atribuir nos termos desta portaria vigoram a partir
de 1 de Janeiro de 2008 até ao termo dos actuais con-
tratos de concessão e licenças de distribuição local.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho, em 8 de Novembro
de 2006.

ANEXO

Modelo de licença de comercialização de gás natural
de último recurso

Nos termos dos artigos 40.o a 43.o, dos n.os 5 e 6
do artigo 66.o e do n.o 2 do artigo 67.o do Decreto-Lei
n.o 140/2006, de 26 de Julho, é concedida à sociedade
[. . . ] licença de comercialização de gás natural de último

recurso para todos os clientes situados na área da con-
cessão/licença de distribuição local com um consumo
anual inferior a 2 000 000 m3 normais que não queiram
usufruir do estatuto de cliente elegível;

Esta licença pressupõe o exercício em exclusivo por
parte da sociedade licenciada da actividade de comer-
cialização de último recurso.

A) Constituem direitos do titular desta licença:

1) Transaccionar gás natural através de contratos bila-
terais com outros agentes do mercado de gás natural
ou através dos mercados organizados, se cumprir os
requisitos que lhe permitam aceder a esses mercados;

2) Ter acesso à Rede Nacional de Transporte e Infra-
-Estruturas de Armazenamento e Terminais de GNL
(RNTIAT) e à Rede Nacional de Distribuição de Gás
Natural (RNDGN) e às interligações, nos termos legal-
mente estabelecidos, para venda de gás natural aos res-
pectivos clientes;

3) Receber uma remuneração que assegure o equi-
líbrio económico e financeiro da actividade licenciada
em condições de gestão eficiente, nos termos que vierem
a ser regulados pela ERSE.

B) Constituem deveres do titular desta licença:

1) Prestar o serviço público de venda de gás natural
a todos os clientes situados na área da concessão/licença
de distribuição local que consumam anualmente quan-
tidades de gás natural inferior a 2 000 000 m3 normais
que não queiram usufruir do estatuto de cliente elegível
e que o solicitem nos termos da regulamentação
aplicável;

2) Colaborar na promoção das políticas de eficiência
energética e de gestão da procura nos termos legalmente
estabelecidos;

3) Aplicar as regras da mudança de comercializador
que vierem a ser definidas no âmbito do operador logís-
tico de mudança de comercializador de gás natural logo
que este seja constituído;

4) Prestar a informação devida aos clientes, nomea-
damente sobre as opções tarifárias mais apropriadas ao
seu perfil de consumo;

5) Emitir a facturação discriminada de acordo com
o Regulamento de Relações Comerciais;

6) Proporcionar aos clientes meios de pagamento
diversificados;

7) Não discriminar entre clientes e praticar nas suas
operações transparência comercial;

8) Manter o registo de todas as operações comerciais,
cumprindo os requisitos legais de manutenção de bases
de dados;

9) Manter por um prazo de cinco anos o registo das
queixas ou reclamações que lhe tenham sido apresen-
tadas pelos respectivos clientes;

10) Prestar à DGGE e à ERSE, consoante as suas
competências, a informação prevista na legislação e
regulamentação aplicáveis, designadamente sobre con-
sumos e preços nas diversas categorias de clientes, com
salvaguarda do respectivo sigilo;

11) Manter a capacidade técnica, legal e financeira
necessária para o exercício da actividade objecto da pre-
sente licença;

12) Cumprir todas as normas, disposições e regula-
mentos aplicáveis, designadamente o Regulamento de
Acesso às Redes, Infra-Estruturas e Interligações, o
Regulamento de Qualidade de Serviço, o Regulamento
de Relações Comerciais e o Regulamento Tarifário.
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C) Contratos celebrados com os clientes:

1 — Os contratos celebrados entre o titular desta
licença e os clientes devem especificar, entre outros esta-
belecidos no Regulamento de Relações Comerciais e
no Regulamento da Qualidade de Serviço, os seguintes
elementos e garantias:

a) A identidade e o endereço do comercializador;
b) Os serviços fornecidos e suas características;
c) O tipo de serviços de manutenção, caso sejam

oferecidos;
d) Os meios através dos quais podem ser obtidas infor-

mações actualizadas sobre as tarifas e as taxas de manu-
tenção aplicáveis;

e) A data de início de venda de gás natural, a duração
do contrato, as condições de renovação e termo dos
serviços e do contrato e a existência de direito de
rescisão;

f) A compensação e as disposições de reembolso apli-
cáveis se os níveis de qualidade dos serviços contratados
não forem atingidos;

g) O método a utilizar para a resolução de litígios,
que deve ser acessível, simples e eficaz.

2 — O titular desta licença pode exigir aos seus clien-
tes, nas situações e nos termos previstos na legislação
e regulamentação aplicáveis, a prestação de caução a
seu favor, para garantir o cumprimento das obrigações
decorrentes do contrato de compra e venda de gás
natural.

3 — As condições contratuais devem ser equitativas
e previamente conhecidas, devendo, em qualquer caso,
ser prestadas antes da celebração ou confirmação do
contrato.

4 — Os clientes devem ser notificados de modo ade-
quado de qualquer intenção de alterar as condições con-
tratuais e informados do seu direito de rescisão quando
da notificação.

5 — O titular desta licença deve notificar directa-
mente os seus clientes de qualquer aumento dos encar-
gos resultante de alteração de condições contratuais,
em tempo útil que não pode ser posterior a um período
normal de facturação após a entrada em vigor do
aumento, ficando os clientes livres de rescindir os con-
tratos se não aceitarem as novas condições que lhes
forem notificadas pelo respectivo comercializador.

6 — Os clientes devem receber, relativamente ao seu
contrato, informações transparentes sobre os preços e
tarifas aplicáveis e as condições normais de acesso e
utilização dos serviços do comercializador.

7 — As condições gerais devem ser equitativas e trans-
parentes e ser redigidas em linguagem clara e compreen-
sível, assegurando aos clientes escolha quanto aos méto-
dos de pagamento e protegê-los contra métodos de
venda abusivos ou enganadores.

8 — Qualquer diferença nos termos e condições de
pagamento dos contratos com os clientes deve reflectir
os custos dos diferentes sistemas de pagamento para
o comercializador.

9 — Os clientes devem dispor de procedimentos
transparentes, simples e acessíveis para o tratamento
das suas queixas, devendo estes permitir que os litígios
sejam resolvidos de modo justo e rápido, prevendo,
quando justificado, um sistema de reembolso e de
indemnização por eventuais prejuízos.

D) Interrupção do fornecimento de gás natural:

A entidade titular desta licença pode interromper o
fornecimento nos casos e termos estabelecidos no Regu-
lamento de Qualidade de Serviço e no Regulamento
de Relações Comerciais do sector do gás natural.

E) Tarifas:

As tarifas praticadas pelo titular desta licença são
fixadas no Regulamento Tarifário.

F) Prazo:

A licença vigora de 1 de Janeiro de 2008 até [. . . ]

G) Extinção da licença:

1 — A presente licença extingue-se por caducidade,
pelo decurso do respectivo prazo e por revogação.

2 — A extinção da licença por caducidade ocorre em
caso de dissolução, insolvência ou cessação da actividade
do seu titular.

3 — A licença pode ser revogada quando o seu titular
faltar ao cumprimento dos deveres relativos ao exercício
da actividade, nomeadamente:

a) Não cumprir, sem motivo justificado, as determi-
nações impostas pelas autoridades administrativas;

b) Violar reiteradamente o cumprimento das dispo-
sições legais e as normas técnicas aplicáveis ao exercício
da actividade licenciada;

c) Não cumprir, reiteradamente, a obrigação de envio
da informação estabelecida na legislação e regulamen-
tação aplicáveis;

d) Não começar a exercer a actividade no início do
prazo de vigência da licença, ou, tendo-a começado a
exercer, a haja interrompido, sem justificação ou a jus-
tificação não seja aceite pela DGGE.

Lisboa, . . . (data).

O Director-Geral de Geologia e Energia, . . .

Portaria n.o 1296/2006

de 22 de Novembro

A continuação da política de extensão a todo o país
da distribuição de gás natural, forma de energia com-
parativamente mais favorável ao ambiente do que as
tradicionalmente utilizadas e de grande comodidade de
utilização, constitui um objectivo relevante e que vem
sendo implementado progressivamente.

A recente reforma da legislação relativa ao Sistema
Nacional de Gás Natural, operada pelos Decretos-Leis
n.os 30/2006, de 15 de Fevereiro, e 140/2006, de 26 de
Julho, que definiram novas regras de organização e fun-
cionamento do mercado do gás natural em Portugal
e das respectivas actividades, mantém o objectivo dina-
mizador do desenvolvimento regional, continuando a
permitir a atribuição de licenças para distribuição de
gás natural em pólos de consumo isolados.

A actividade contemplada por estas licenças é exer-
cida em regime de serviço público, como forma de garan-
tir aos clientes a qualidade do serviço, a estabilidade
do fornecimento e a regulação tarifária.

O Decreto-Lei n.o 140/2006, de 26 de Julho, esta-
belece, ainda, que o modelo da licença e os requisitos
para a sua atribuição, transmissão e o regime de explo-
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ração da respectiva rede de distribuição sejam objecto
de regulamentação por portaria.

Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei

n.o 140/2006, de 26 de Julho, manda o Governo, pelo
Ministro da Economia e da Inovação, aprovar:

1 — Os requisitos, que constam do anexo I desta por-
taria e que dela faz parte integrante, para a atribuição
e transmissão de licenças de distribuição local de gás
natural, bem como o regime de exploração da respectiva
rede de distribuição.

2 — O modelo de licença, que constitui o anexo II
desta portaria e que dela faz parte integrante.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho, em 8 de Novembro
de 2006.

ANEXO I

Requisitos para a atribuição e transmissão de licenças
de distribuição local de gás natural

e o regime de exploração da respectiva rede

Artigo 1.o

Objecto

O presente anexo define os requisitos de atribuição
de licenças de distribuição local de gás natural em regime
de serviço público através da exploração de redes locais,
adiante denominadas simplesmente por licença, bem
como da respectiva transmissão e regime de exploração,
nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 140/2006,
de 26 de Julho.

Artigo 2.o

Âmbito

A licença a que refere o artigo anterior compreende
a distribuição de gás natural ou dos seus gases de subs-
tituição a pólos de consumo, bem como a recepção,
o armazenamento e a regaseificação de GNL em uni-
dades autónomas afectas à respectiva rede.

Artigo 3.o

Pedido da licença

1 — O pedido de licença é dirigido ao ministro res-
ponsável pela área da energia e entregue na Direcção-
-Geral de Geologia e Energia (DGGE), nos termos do
n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 140/2006, de
26 de Julho.

2 — O pedido referido no número anterior deve
incluir:

a) Declaração indicando a denominação ou firma,
a sede, o número do cartão de pessoa colectiva ou docu-
mento equivalente, os nomes dos titulares dos corpos
gerentes e de outras pessoas com poderes para obrigar
a entidade requerente, o registo comercial de consti-
tuição e das alterações do pacto social ou documento
equivalente e a composição do capital accionista;

b) Declaração, sob compromisso de honra, do reque-
rente de que tem regularizada a sua situação relativa
a contribuições para a segurança social, bem como a
sua situação fiscal;

c) Indicação do esquema de financiamento, incluindo,
nomeadamente, o montante do capital social inicial e

o faseamento de sucessivos aumentos de capital, bem
como o montante dos suprimentos, prestações suple-
mentares e adicionais que os sócios se proponham dis-
ponibilizar para o respectivo financiamento;

d) Declaração, sob compromisso de honra, da enti-
dade requerente de que se compromete, nomeada-
mente:

i) A respeitar a legislação aplicável à construção e
à exploração das infra-estruturas e à distribuição de gás
natural;

ii) A cumprir os requisitos de natureza técnica e finan-
ceira que lhe forem impostos, nomeadamente os enun-
ciados no artigo seguinte;

iii) A aceitar, no que for transponível para a entidade
titular da licença, as disposições constantes do Decreto-
-Lei n.o 140/2006, de 26 de Julho, nomeadamente quanto
às exigências de um regular, contínuo e eficiente fun-
cionamento do serviço público, e adoptar, para o efeito,
os melhores procedimentos, meios e tecnologias utili-
zados no sector do gás, com vista a garantir, designa-
damente, a segurança de pessoas e bens;

iv) A apresentar o seguro de responsabilidade civil
a que se refere o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 140/2006,
de 26 de Julho;

v) A aceitar, no que for transponível para a entidade
titular da licença, as disposições constantes do Decreto-
-Lei n.o 140/2006, de 26 de Julho, e a obrigação de
manter, durante o prazo de vigência da licença, em per-
manente estado de bom funcionamento, conservação
e segurança, os bens afectos à licença, efectuando para
tanto as reparações, renovações, adaptações e moder-
nizações necessárias ao bom desempenho do serviço
público concedido;

e) Elementos comprovativos da capacidade técnica,
financeira e de gestão da requerente adequadas à natu-
reza da actividade, bem como a experiência detida, pela
sociedade ou por algum dos seus sócios ou accionistas
maioritários;

f) Indicação do responsável técnico, respectivo cur-
rículo e termo de aceitação de responsabilidade técnica;

g) Memória justificativa do projecto que inclua,
nomeadamente, a planta da área geográfica, a calen-
darização da construção das instalações e da expansão
da cobertura dos clientes finais na área objecto da
licença, elementos elucidativos sobre a disponibilidade
de utilização dos terrenos necessários à implantação das
infra-estruturas e a data do início da actividade de dis-
tribuição local de gás natural;

h) Caracterização e perspectivas de desenvolvimento
do mercado;

i) Indicação do número previsível e do potencial de
clientes finais a servir, nos sectores doméstico, comercial
e industrial;

j) Previsão dos volumes de venda a médio prazo após
o início da actividade licenciada;

l) Análise da viabilidade económico-financeira do
projecto, incluindo adequados estudos de sensibilidade.

Artigo 4.o

Requisitos a satisfazer

1 — Constituem requisitos técnicos, cuja satisfação a
entidade candidata deve garantir, e a que fica obrigada
caso lhe seja concedida a licença:

a) Dispor do pessoal técnico previsto nas alíneas a)
a c) do n.o 1 do artigo 6.o do anexo I do Decreto-Lei
n.o 263/89, de 17 de Agosto;
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b) Dispor de equipamento adequado à detecção de
fugas;

c) Assegurar a capacidade para a realização de inter-
venções nos meios afectos ao exercício da actividade,
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 6.o do
presente anexo;

d) Dispor de meios que assegurem a assistência em
situações de emergência relacionadas com a segurança
de pessoas e bens;

e) Dispor de um serviço de atendimento permanente.

2 — A satisfação do cumprimento do número anterior
será garantida por meios próprios ou mediante contratos
firmados com entidades qualificadas, devendo, neste
caso, fazer-se prova da existência do respectivo contrato,
que não poderá ser rescindido sem autorização do direc-
tor-geral de Geologia e Energia.

3 — Constitui requisito financeiro, a satisfazer pela
entidade licenciada, dispor, no final de cada ano civil
e durante todo o período da licença, de recursos finan-
ceiros próprios iguais ou superiores a 20 % do inves-
timento total acumulado em activos fixos.

4 — Para efeitos do número anterior, entende-se por
recursos financeiros próprios:

a) O capital social, constituído por acções ordinárias
ou preferenciais, remíveis ou não;

b) Os empréstimos subordinados dos accionistas;
c) Os suprimentos;
d) As prestações acessórias;
e) Os prémios de emissão.

5 — Dispor dos terrenos necessários à construção das
instalações de recepção, armazenamento e regaseifica-
ção de GNL.

6 — Outros requisitos a satisfazer:

a) Manter em bom estado de funcionamento, con-
servação e segurança, a expensas suas e durante todo
o prazo de vigência da licença, as infra-estruturas neces-
sárias ao exercício da actividade;

b) Submeter o projecto a licenciamento, em confor-
midade com os requisitos legais e nos termos da legis-
lação aplicável.

Artigo 5.o

Conteúdo da licença

1 — A licença, a emitir pelo ministro responsável pela
área da energia, deve conter, nomeadamente:

a) A identificação da entidade beneficiária;
b) O objecto da licença;
c) O âmbito geográfico do pólo de consumo;
d) O prazo da licença;
e) A data de início de actividade;
f) Os bens afectos à licença;
g) Os compromissos mínimos em termos de cobertura

de número de clientes e de área geográfica;
h) O calendário da construção das infra-estruturas;
i) Os requisitos mínimos de financiamento da cons-

trução das infra-estruturas;
j) As obrigações de relatório periódico de acompa-

nhamento da construção das infra-estruturas;
l) Os direitos e obrigações da entidade licenciada;
m) O montante mínimo de seguro de responsabilidade

civil a constituir;
n) Outras condições.

2 — A licença é emitida de acordo com o modelo
constante do anexo II da presente portaria.

Artigo 6.o

Bens afectos à licença

1 — Consideram-se afectos à licença os seguintes bens
e direitos da titularidade da licenciada:

a) O equipamento destinado à recepção, armazena-
gem e regaseificação do GNL e para emissão do gás
natural a distribuir, até à válvula de entrada da rede
de distribuição, exclusive;

b) A rede de distribuição, constituída pelo conjunto
das tubagens e dos equipamentos de controlo, de regu-
lação e de medida e respectivos acessórios destinados
à distribuição do gás situados entre a válvula de entrada
do gás na rede, inclusive, e as válvulas de corte geral
das instalações de clientes finais, exclusive;

c) Os imóveis em que se implantem as infra-estruturas
para o exercício da actividade licenciada;

d) Os bens móveis, equiparados a imóveis, utilizados
no exercício da actividade objecto da licença;

e) Outros imóveis onde se encontrem instalados ser-
viços da entidade licenciada, para o exercício da acti-
vidade objecto da licença;

f) Eventuais fundos ou reservas consignados à garan-
tia do cumprimento de obrigações do titular da licença,
nos termos da legislação em vigor e da presente portaria;

g) As relações jurídicas que, em cada momento, sejam
inerentes à actividade licenciada, nomeadamente rela-
ções laborais, de mútuo, de empreitada, de locação e
de prestação de serviços de fornecimento de gás natural;

h) As instalações e demais equipamentos afectos ao
serviço e ao apoio técnico aos clientes da rede.

2 — O titular da licença deve elaborar e manter per-
manentemente actualizado e à disposição da DGGE
um inventário do património afecto à licença, no qual
se mencionarão os ónus ou encargos que recaem sobre
os bens afectos à licença.

3 — O titular da licença não pode alienar ou onerar,
por qualquer forma, quaisquer bens ou direitos que inte-
grem a citada licença sem prévia autorização do ministro
responsável pela área da energia.

Artigo 7.o

Características do gás a distribuir

O gás natural a distribuir pelo titular da licença deve
observar as características técnicas definidas no Regu-
lamento de Qualidade de Serviço, nos termos do
artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 140/2006, de 26 de Julho.

Artigo 8.o

Responsabilidade pelo projecto e construção

1 — Constituem encargo e são responsabilidade do
titular da licença o projecto e a construção das insta-
lações de recepção, armazenamento e regaseificação de
GNL e das infra-estruturas de distribuição, bem como
a aquisição dos equipamentos necessários, em cada
momento, à exploração da rede local.

2 — O titular da licença responde perante o Estado
pelos eventuais defeitos de construção e dos equi-
pamentos.



8012 Diário da República, 1.a série — N.o 225 — 22 de Novembro de 2006

Artigo 9.o

Projecto das infra-estruturas

1 — O projecto das infra-estruturas deve ser subme-
tido à entidade licenciadora para aprovação, no prazo
máximo de seis meses após a atribuição da licença, salvo
se esta definir outro prazo.

2 — O incumprimento do prazo estabelecido em con-
formidade com o número anterior constitui fundamento
para a revogação da licença nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 140/2006, de 26 de Julho.

Artigo 10.o

Transmissão da licença

1 — A licença pode ser transmitida a pedido do res-
pectivo titular, mediante prévia autorização do ministro
responsável pela área da energia, verificadas as con-
dições dos números seguintes.

2 — O licenciado só pode requerer a transmissão
depois de executados pelo menos 50 % das infra-
-estruturas definidas na licença, salvo se o promitente
transmissário apresentar garantia bancária autónoma,
irrevogável e pagável à primeira solicitação de valor cor-
respondente ao montante actualizado do investimento
das infra-estruturas por executar.

3 — O disposto no número anterior não se aplica no
caso de sociedades em relação de domínio com o titular
da licença.

4 — O pedido de transmissão deve ser apresentado
com a antecedência mínima de 90 dias sobre a data
em que se pretende efectivar a cedência, acompanhado
de documento que exprima explicitamente a vontade
das partes e dos elementos relativos ao promitente trans-
missário referidos no artigo 3.o, com excepção das alí-
neas g) e seguintes do seu n.o 2, bem como da demons-
tração do cumprimento dos requisitos enumerados no
artigo 4.o

5 — O transmissário fica sujeito aos mesmos deveres,
obrigações e encargos do transmitente, bem como a
todos os demais que eventualmente lhe tenham sido
impostos na autorização de transmissão.

6 — A autorização para a transmissão caduca se não
for celebrado o negócio jurídico que a titula dentro do
prazo fixado na mesma autorização.

7 — A entidade transmitente apresenta, em docu-
mento que terá de manter-se válido até à data da trans-
missão, a identificação dos meios e do património afec-
tos à licença.

ANEXO II

Modelo de licença para exploração de rede de distribuição
local de gás natural

Nos termos do disposto nos artigos 23.o e 24.o do
Decreto-Lei n.o 140/2006, de 26 de Julho, atribuo à
empresa . . . , aqui designada por licenciada, licença para
a exploração da rede de distribuição local do pólo de
consumo de . . . , concelho de . . . , distrito de . . .

Sem prejuízo dos direitos e obrigações resultantes da
legislação e regulamentação aplicáveis, a presente
licença define os termos e condições a que fica sujeito
o seu titular.

Cláusula 1.a

Objecto da licença

A licença destina-se a outorgar o direito ao exercício,
em regime de exclusivo, da actividade de distribuição

de gás natural nas áreas do pólo de consumo definido
na cláusula 2.a

Cláusula 2.a

Âmbito geográfico do pólo de consumo

Áreas urbana e industrial do concelho de . . . , distrito
de . . . , conforme mapa anexo.

Cláusula 3.a

Prazo da licença

A presente licença é concedida pelo prazo de
. . . anos, contados da data da sua emissão, caducando
no final deste prazo.

Cláusula 4.a

Licenciamento da infra-estrutura e início de actividade

1 — A licenciada obriga-se a promover todas as
acções necessárias à obtenção do licenciamento das
infra-estruturas e, neste âmbito, submeter o respectivo
projecto à aprovação da entidade competente nos ter-
mos da legislação aplicável.

2 — O início da actividade de distribuição de gás natu-
ral deve ocorrer no prazo de . . . após a data de emissão
da presente licença.

Cláusula 5.a

Calendário da construção das infra-estruturas

A construção das infra-estruturas decorrerá até . . .
de . . . de . . . , conforme plano apresentado pela
licenciada.

Cláusula 6.a

Financiamento da construção das infra-estruturas

1 — A licenciada deve providenciar ao financiamento
adequado da construção das infra-estruturas necessárias
ao exercício da actividade objecto da presente licença,
recorrendo, designadamente, a fundos comunitários, nas
condições dos respectivos programas.

2 — Os recursos financeiros próprios realizados pela
empresa licenciada não podem ser, em cada ano civil,
inferiores a 20 % do total dos investimentos acumulados
em activos fixos líquidos, não sendo considerados, para
o efeito, os subsídios a fundo perdido concedidos pelos
fundos comunitários referidos no número anterior.

Cláusula 7.a

Implantação das infra-estruturas

1 — A construção das instalações de recepção, arma-
zenamento e regaseificação de GNL pressupõe a aqui-
sição, por via negocial ou por expropriação, ou o aluguer
a longo prazo, dos terrenos necessários à sua implan-
tação.

2 — A passagem da tubagem de gás pode beneficiar
de servidões nos termos do disposto do n.o 3 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 30/2006, de 15 de
Fevereiro.

3 — A indemnização pela servidão e a respectiva sina-
lização obedecem aos termos da legislação aplicável.



Diário da República, 1.a série — N.o 225 — 22 de Novembro de 2006 8013

Cláusula 8.a

Relatório de acompanhamento da construção

A licenciada enviará, semestralmente, à Direcção-
-Geral Geologia e Energia (DGGE) um relatório de
execução física e financeira da construção das infra-
-estruturas, evidenciando a comparação da realização
com o plano referido na cláusula 5.a

Cláusula 9.a

Compromissos mínimos em termos de cobertura de número
de clientes e de área geográfica

O titular da licença está obrigado a realizar os seguin-
tes compromissos mínimos em termos de cobertura de
clientes e de área geográfica: . . .

Cláusula 10.a

Seguro de responsabilidade civil

1 — A licenciada deve dispor de um seguro de res-
ponsabilidade civil com o valor mínimo estabelecido e
actualizado em conformidade com a Portaria n.o . . .

2 — A licenciada deverá demonstrar que o pólo, a
que se refere a presente licença está incluído na apólice
prevista no número anterior.

3 — A licenciada deve fazer prova junto da DGGE
da constituição do seguro previsto no n.o 1 no prazo
de 30 dias anteriores à data de início da actividade.

Cláusula 11.a

Características do gás a distribuir na rede local objecto da licença

O gás natural a distribuir pela licenciada, através da
sua rede, deve obedecer às características técnicas defi-
nidas no Regulamento de Qualidade de Serviço, nos
termos previstos no artigo 59.o do Decreto-Lei
n.o 140/2006, de 26 de Julho.

Cláusula 12.a

Direitos e obrigações da licenciada

1 — São direitos da licenciada, nomeadamente, os
seguintes:

a) Explorar a actividade de distribuição local de gás
natural, nos termos da presente licença e da legislação
e regulamentação aplicáveis;

b) Receber dos utilizadores das respectivas infra-
-estruturas, pela utilização destas e pela prestação dos
serviços inerentes, uma retribuição por aplicação de tari-
fas reguladas definidas no Regulamento Tarifário;

c) Exigir aos utilizadores que as instalações a ligar
às infra-estruturas licenciadas cumpram os requisitos
técnicos, de segurança e de controlo que não ponham
em causa a fiabilidade e eficácia do sistema autónomo
de distribuição local de gás natural;

d) Exigir dos utilizadores que introduzam gás no sis-
tema que o gás natural introduzido nas infra-estruturas
licenciadas cumpra as especificações de qualidade
estabelecidas;

e) Exigir aos utilizadores com direito de acesso às
infra-estruturas licenciadas que informem sobre o seu
plano de utilização e qualquer circunstância que possa
fazer variar substancialmente o plano comunicado;

f) Aceder aos seus equipamentos de medição de gás
destinados aos utilizadores ligados às suas infra-
-estruturas;

g) Recusar, fundamentadamente, o acesso às respec-
tivas infra-estruturas, com base na falta de capacidade
ou se esse acesso as impedir de cumprir as suas obri-
gações de serviço público;

h) Todos os que lhes forem conferidos por disposição
legal ou regulamentar referente às condições de explo-
ração da presente licença.

2 — Constituem obrigações de serviço público da
licenciada:

a) A segurança, regularidade e qualidade do forne-
cimento de gás natural;

b) A garantia de acesso dos utilizadores, de forma
não discriminatória e transparente, às infra-estruturas
licenciadas, nos termos previstos na regulamentação
aplicável;

c) A protecção dos utilizadores, designadamente
quanto a tarifas do serviço prestado, nos termos da legis-
lação aplicável;

d) A promoção da eficiência energética e da utilização
racional dos recursos, a protecção do ambiente e a con-
tribuição para o desenvolvimento equilibrado do ter-
ritório;

e) A segurança das infra-estruturas e instalações
licenciadas.

3 — Constituem obrigações gerais da licenciada:

a) Cumprir a legislação e a regulamentação aplicáveis
ao sector do gás natural e, bem assim, as obrigações
emergentes da presente licença;

b) Proceder à inspecção periódica, à manutenção e
a todas as reparações necessárias ao bom e permanente
funcionamento, em perfeitas condições de segurança,
das infra-estruturas e instalações pelas quais a licenciada
é responsável;

c) Permitir e facilitar a fiscalização pelo Estado, desig-
nadamente através da DGGE e das direcções regionais
da economia (DRE), facultando-lhe todas as informa-
ções obrigatórias ou adicionais solicitadas para o efeito;

d) Prestar todas as informações que lhe sejam exigidas
pela DGGE, no âmbito das respectivas atribuições e
competências;

e) Pagar as indemnizações devidas pela constituição
de servidões e expropriações, nos termos legalmente
previstos.

Cláusula 13.a

Prestação de informação

É aplicável ao titular da licença o regime de prestação
de informação estabelecido no artigo 59.o do Decreto-
-Lei n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro.

Cláusula 14.a

Suspensão de fornecimento

1 — O titular da licença pode suspender o forneci-
mento aos consumidores finais por razões de segurança,
por falta de contrato ou por solicitação de comercia-
lizador, nos termos previstos no Regulamento de Rela-
ções Comerciais, nomeadamente:

a) Por alteração não autorizada ou deficiência de fun-
cionamento dos equipamentos ou sistemas de utilização
e de ligação à rede de distribuição local;
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b) Por incumprimento das ordens e instruções do titu-
lar da licença e seus agentes, em caso de emergência.

2 — A ligação do serviço após interrupção por res-
ponsabilidade do consumidor obriga ao pagamento do
serviço de interrupção e restabelecimento do forneci-
mento, cujo valor é fixado pela Entidade Reguladora
dos Serviços Energéticos (ERSE), nos termos previstos
no Regulamento de Relações Comerciais.

Cláusula 15.a

Tarifas de acesso a terceiros

As tarifas de uso da rede de distribuição local a pra-
ticar aos utilizadores com direito de acesso são deter-
minadas pelo Regulamento Tarifário elaborado e apro-
vado pela ERSE, conforme disposto no n.o 1 do
artigo 63.o do Decreto-Lei n.o 140/2006, de 26 de Julho.

Cláusula 16.a

Revogação da licença

Para efeitos do disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 140/2006, de 26 de Julho, constitui motivo para a
revogação, nomeadamente, o incumprimento das obri-
gações constantes da presente licença.

Emitida em . . . de . . . de . . .

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1297/2006
de 22 de Novembro

Pela Portaria n.o 1330/2001, de 4 de Dezembro, foi
concessionada à Associação de Caçadores do Concelho
de Penamacor a zona de caça associativa da Senhora
do Incenso (processo n.o 2681-DGRF), situada no muni-
cípio de Penamacor.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa da
Senhora do Incenso (processo n.o 2681-DGRF) vários
prédios rústicos sitos na freguesia e município de Pena-
macor, com a área de 346,1580 ha, ficando a mesma
com a área total de 1052 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 2 de Novembro de 2006.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 1298/2006

de 22 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, recti-
ficado pela Declaração de Rectificação n.o 44/2004, de
25 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.o 23/2006, de 7 de Abril,
estabeleceu os princípios orientadores da organização
e gestão do currículo, bem como da avaliação e cer-
tificação das aprendizagens do nível secundário de edu-
cação, definindo a diversidade da oferta formativa do
referido nível de educação, na qual se incluem os cursos
profissionais vocacionados para a qualificação inicial dos
alunos, privilegiando a sua inserção no mundo do tra-
balho e permitindo o prosseguimento de estudos.

O supramencionado decreto-lei determina, no n.o 5
do artigo 5.o, que os cursos de nível secundário e os
respectivos planos de estudos são criados e aprovados
por portaria do Ministro da Educação.

Neste sentido, a Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de
Maio, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 797/2006, de 10 de Agosto, veio regular a criação,
organização e gestão do currículo, bem como a avaliação
e certificação das aprendizagens dos cursos profissionais
de nível secundário.

Assim, no âmbito da revisão curricular do ensino pro-
fissional e da racionalização da oferta formativa con-
sagradas nos diplomas acima referidos, importa proce-
der à reestruturação dos cursos actualmente em vigor,
criados ao abrigo da legislação anterior, e, consequen-
temente, aprovar os novos cursos e planos de estudos,
à luz das matrizes curriculares estabelecidas pelos cita-
dos diplomas.

Nestes termos:
Atento o disposto no n.o 5 do artigo 5.o do Decre-

to-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, rectificado pela
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Declaração de Rectificação n.o 44/2004, de 25 de Maio,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro, rectificado pela Decla-
ração de Rectificação n.o 23/2006, de 7 de Abril, e ao
abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o da Portaria
n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.o 797/2006, de 10 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Edu-
cação, o seguinte:

1.o É criado o curso profissional de topógrafo-geó-
metra, visando a saída profissional de topógrafo-geó-
metra.

2.o O curso criado no número anterior enquadra-se
na família profissional de ordenamento do território e
ambiente e integra-se na área de educação e formação
de arquitectura e urbanismo (581), de acordo com a
classificação aprovada pela Portaria n.o 256/2005, de
16 de Março.

3.o O plano de estudos do curso agora criado é o
constante do anexo à presente portaria, da qual faz parte
integrante, e que resulta da reestruturação dos cursos
profissionais aprovados pelos diplomas a que se refere
o n.o 5.o da presente portaria.

4.o Aos alunos que concluírem com aproveitamento
o curso profissional criado pela presente portaria será
atribuído um diploma de conclusão do nível secundário
de educação e um certificado de qualificação profis-
sional de nível 3, de acordo com o previsto no n.o 1
e na alínea c) do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 74/2004, de 26 de Março, rectificado pela Declaração
de Rectificação n.o 44/2004, de 25 de Maio, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 24/2006,
de 6 de Fevereiro, rectificado pela Declaração de Rec-
tificação n.o 23/2006, de 7 de Abril, e no n.o 1 do
artigo 33.o da Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio,
com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 797/2006, de 10 de Agosto.

5.o Com a publicação da presente portaria é extinto
o curso profissional de técnico topógrafo-geómetra,
criado pela Portaria n.o 185/92, de 17 de Março.

6.o Sem prejuízo do disposto nos n.os 5.o e 7.o, o plano
de estudos do curso profissional agora extinto continuará
em vigor até à conclusão do curso por parte dos alunos
que, entretanto, o tiverem iniciado.

7.o Pela presente é revogada a Portaria n.o 185/92,
de 17 de Março.

8.o A presente portaria produz efeitos a partir do
ano lectivo de 2006-2007.

O Secretário de Estado da Educação, Valter Victorino
Lemos, em 31 de Outubro de 2006.

ANEXO

Curso profissional de topógrafo-geómetra

Plano de estudos

Componentes de formação Total de horas (a)
(ciclo de formação)

Componente de formação sociocultural

Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320
Língua Estrangeira I, II ou III (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Área de Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Tecnologias da Informação e Comunicação . . . . . . . . 100
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 1 000

Componentes de formação Total de horas (a)
(ciclo de formação)

Componente de formação científica

Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 500

Componente de formação técnica

Topografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 635
Cartografia e Geodesia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225
Desenho Técnico e Cadastro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225
Programação e SIG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95
Formação em Contexto de Trabalho . . . . . . . . . . . . . . 420

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 1 600

Total de horas/curso . . . . . 3 100

(a) Carga horária global não compartimentada pelos três anos do ciclo de formação,
a gerir pela escola no âmbito da sua autonomia pedagógica, acautelando o equilíbrio da
carga anual de forma a optimizar a gestão modular e a formação em contexto de trabalho.

(b) O aluno escolhe uma língua estrangeira. Se tiver estudado apenas uma língua estran-
geira no ensino básico, iniciará, obrigatoriamente, uma segunda língua no ensino secundário.

Portaria n.o 1299/2006

de 22 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, recti-
ficado pela Declaração de Rectificação n.o 44/2004, de
25 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.o 23/2006, de 7 de Abril,
estabeleceu os princípios orientadores da organização
e gestão do currículo, bem como da avaliação e cer-
tificação das aprendizagens do nível secundário de edu-
cação, definindo a diversidade da oferta formativa do
referido nível de educação, na qual se incluem os cursos
profissionais vocacionados para a qualificação inicial dos
alunos, privilegiando a sua inserção no mundo do tra-
balho e permitindo o prosseguimento de estudos.

O supramencionado decreto-lei determina, no n.o 5
do artigo 5.o, que os cursos de nível secundário e os
respectivos planos de estudos são criados e aprovados
por portaria do Ministro da Educação.

Neste sentido, a Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de
Maio, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 797/2006, de 10 de Agosto, veio regular a criação,
organização e gestão do currículo, bem como a avaliação
e certificação das aprendizagens dos cursos profissionais
de nível secundário.

Assim, no âmbito da revisão curricular do ensino pro-
fissional e da racionalização da oferta formativa con-
sagradas nos diplomas acima referidos, importa proce-
der à reestruturação dos cursos actualmente em vigor,
criados ao abrigo da legislação anterior, e, consequen-
temente, aprovar os novos cursos e planos de estudos,
à luz das matrizes curriculares estabelecidas pelos cita-
dos diplomas.

Nestes termos:
Atento o disposto no n.o 5 do artigo 5.o do Decre-

to-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.o 44/2004, de 25 de Maio,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro, rectificado pela Decla-
ração de Rectificação n.o 23/2006, de 7 de Abril, e ao
abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o da Portaria



8016 Diário da República, 1.a série — N.o 225 — 22 de Novembro de 2006

n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.o 797/2006, de 10 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Edu-
cação, o seguinte:

1.o É criado o curso profissional de técnico de audio-
visuais, visando a saída profissional de técnico de
audiovisuais.

2.o O curso criado no número anterior enquadra-se
na família profissional de comunicação, imagem e som
e integra-se na área de educação e formação de audio-
visuais e produção dos media (213), de acordo com a
classificação aprovada pela Portaria n.o 256/2005, de 16
de Março.

3.o O plano de estudos do curso agora criado é o
constante do anexo à presente portaria, da qual faz parte
integrante, e que resulta da reestruturação dos cursos
profissionais aprovados pelos diplomas a que se refere
o n.o 5.o da presente portaria.

4.o Aos alunos que concluírem com aproveitamento
o curso profissional criado pela presente portaria será
atribuído um diploma de conclusão do nível secundário
de educação e um certificado de qualificação profis-
sional de nível 3, de acordo com o previsto no n.o 1
e na alínea c) do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 74/2004, de 26 de Março, rectificado pela Declaração
de Rectificação n.o 44/2004, de 25 de Maio, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 24/2006,
de 6 de Fevereiro, rectificado pela Declaração de Rec-
tificação n.o 23/2006, de 7 de Abril, e no n.o 1 do
artigo 33.o da Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio,
com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 797/2006, de 10 de Agosto.

5.o Com a publicação da presente portaria são extintos
os cursos profissionais de técnico de comunicação/téc-
nicas audiovisuais, criado pela Portaria n.o 267/92, de
30 de Março, de técnico de comunicação/audiovisual,
criado pela Portaria n.o 531/95, de 2 de Junho, de técnico
de comunicação/técnicas audiovisuais e de técnico de
comunicação/técnicas jornalísticas, criados pela Portaria
n.o 1112/95, de 12 de Setembro.

6.o Sem prejuízo do disposto nos n.os 5.o e 7.o, os
planos de estudos dos cursos profissionais agora extintos
continuarão em vigor até à conclusão dos cursos por
parte dos alunos que, entretanto, os tiverem iniciado.

7.o Pela presente são revogadas as Portarias
n.os 267/92, de 30 de Março, 531/95, de 2 de Junho,
e 1112/95, de 12 de Setembro, nas partes que àqueles
cursos respeitam.

8.o A presente portaria produz efeitos a partir do
ano lectivo de 2006-2007.

O Secretário de Estado da Educação, Valter Victorino
Lemos, em 31 de Outubro de 2006.

ANEXO

Curso profissional de técnico de audiovisuais

Plano de estudos

Componentes de formação Total de horas (a)
(ciclo de formação)

Componente de formação sociocultural

Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320
Língua Estrangeira I, II ou III (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Área de Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140
Tecnologias da Informação e Comunicação . . . . . . . . 100

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 1 000

Componentes de formação Total de horas (a)
(ciclo de formação)

Componente de formação científica

História da Cultura e das Artes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 500

Componente de formação técnica

Técnicas Audiovisuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700
Comunicação Visual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Sistemas de Informação e Multimédia . . . . . . . . . . . . . 240
Projecto e Produção Audiovisual . . . . . . . . . . . . . . . . . 140
Formação em Contexto de Trabalho . . . . . . . . . . . . . . 420

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 1 600

Total de horas/curso . . . . . 3 100

(a) Carga horária global, não compartimentada pelos três anos do ciclo de formação,
a gerir pela escola no âmbito da sua autonomia pedagógica, acautelando o equilíbrio da
carga anual de forma a optimizar a gestão modular e a formação em contexto de trabalho.

(b) O aluno escolhe uma língua estrangeira. Se tiver estudado apenas uma língua estran-
geira no ensino básico, iniciará, obrigatoriamente, uma segunda língua no ensino secundário.

Portaria n.o 1300/2006

de 22 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, recti-
ficado pela Declaração de Rectificação n.o 44/2004, de
25 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.o 23/2006, de 7 de Abril,
estabeleceu os princípios orientadores da organização
e gestão do currículo, bem como da avaliação e cer-
tificação das aprendizagens do nível secundário de edu-
cação, definindo a diversidade da oferta formativa do
referido nível de educação, na qual se incluem os cursos
profissionais vocacionados para a qualificação inicial dos
alunos, privilegiando a sua inserção no mundo do tra-
balho e permitindo o prosseguimento de estudos.

O supramencionado decreto-lei determina, no n.o 5
do artigo 5.o, que os cursos de nível secundário e os
respectivos planos de estudos são criados e aprovados
por portaria do Ministro da Educação.

Neste sentido, a Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de
Maio, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 797/2006, de 10 de Agosto, veio regular a criação,
organização e gestão do currículo, bem como a avaliação
e certificação das aprendizagens dos cursos profissionais
de nível secundário.

Assim, no âmbito da revisão curricular do ensino pro-
fissional e da racionalização da oferta formativa con-
sagradas nos diplomas acima referidos, importa proce-
der à reestruturação dos cursos actualmente em vigor,
criados ao abrigo da legislação anterior, e, consequen-
temente, aprovar os novos cursos e planos de estudos,
à luz das matrizes curriculares estabelecidas pelos cita-
dos diplomas.

Nestes termos:
Atento o disposto no n.o 5 do artigo 5.o do Decre-

to-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.o 44/2004, de 25 de Maio,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro, rectificado pela Decla-
ração de Rectificação n.o 23/2006, de 7 de Abril, e ao
abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o da Portaria
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n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.o 797/2006, de 10 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Edu-
cação, o seguinte:

1.o É criado o curso profissional de técnico de coor-
denação e produção de moda, visando a saída profis-
sional de técnico de coordenação e produção de moda.

2.o O curso criado no número anterior enquadra-se
na família profissional de têxtil, vestuário e calçado e
integra-se na área de educação e formação de indústrias
do têxtil, vestuário, calçado e couro (542), de acordo
com a classificação aprovada pela Portaria n.o 256/2005,
de 16 de Março.

3.o O plano de estudos do curso agora criado é o
constante do anexo à presente portaria, da qual faz parte
integrante, e que resulta da reestruturação dos cursos
profissionais aprovados pelos diplomas a que se refere
o n.o 5.o da presente portaria.

4.o Aos alunos que concluírem com aproveitamento
o curso profissional criado pela presente portaria será
atribuído um diploma de conclusão do nível secundário
de educação e um certificado de qualificação profis-
sional de nível 3, de acordo com o previsto no n.o 1
e na alínea c) do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 74/2004, de 26 de Março, rectificado pela Declaração
de Rectificação n.o 44/2004, de 25 de Maio, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 24/2006,
de 6 de Fevereiro, rectificado pela Declaração de Rec-
tificação n.o 23/2006, de 7 de Abril, e no n.o 1 do
artigo 33.o da Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio,
com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 797/2006, de 10 de Agosto.

5.o Com a publicação da presente portaria é extinto
o curso profissional de técnico de coordenação e pro-
dução de moda, criado pela Portaria n.o 634/95, de 21
de Junho.

6.o Sem prejuízo do disposto nos n.os 5.o e 7.o, o plano
de estudos do curso profissional agora extinto continuará
em vigor até à conclusão do curso por parte dos alunos
que, entretanto, o tiverem iniciado.

7.o Pela presente é revogada a Portaria n.o 634/95,
de 21 de Junho, nas partes que àquele curso respeitam.

8.o A presente portaria produz efeitos a partir do
ano lectivo de 2006-2007.

O Secretário de Estado da Educação, Valter Victorino
Lemos, em 31 de Outubro de 2006.

ANEXO

Curso profissional de técnico de coordenação
e produção de moda

Plano de estudos

Componentes de formação Total de horas (a)
(ciclo de formação)

Componente de formação sociocultural

Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320
Língua Estrangeira I, II ou III (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Área de Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Tecnologias da Informação e Comunicação . . . . . . . . 100
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 1 000

Componente de formação científica

História da Cultura e das Artes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Geometria Descritiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 500

Componente de formação técnica

Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450
Apresentação e Produção do Produto . . . . . . . . . . . . . 300
Marketing e Técnicas de Promoção . . . . . . . . . . . . . . . 180
Tecnologias e Processos Oficinais . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
Formação em Contexto de Trabalho . . . . . . . . . . . . . . 420

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 1 600

Total de horas/curso . . . . . 3 100

(a) Carga horária global, não compartimentada pelos três anos do ciclo de formação,
a gerir pela escola no âmbito da sua autonomia pedagógica, acautelando o equilíbrio da
carga anual de forma a optimizar a gestão modular e a formação em contexto de trabalho.

(b) O aluno escolhe uma língua estrangeira. Se tiver estudado apenas uma língua estran-
geira no ensino básico, iniciará, obrigatoriamente, uma segunda língua no ensino secundário.
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